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AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)  0811595-93.2023.8.14.0000
 
AGRAVANTE: CAIOLANNE STERFFANY NUNES DE SOUZA
 
Advogado do(a) AGRAVANTE: GABRIEL MOTA DE CARVALHO - PA23473-A
 
AGRAVADO: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
 

RELATOR: DESEMBARGADOR AMILCAR ROBERTO BEZERRA GUIMARAES
 
 
 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO. NECESSIDADE DE DEPÓSITO EM SECRETARIA. INCIDÊNCIA DO
PRINCÍPIO DA CARTULARIDADE. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
 
1. Nos termos da jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, bem como deste E.
Tribunal, mostra-se indispensável ao credor a apresentação de original da Cédula de Crédito
Bancário em razão do princípio da cartularidade do referido título de crédito.
 
2. Verificando-se a ausência de apresentação da via original da cédula de crédito bancário,
torna-se necessária a determinação de apresentação dos títulos em secretaria, sob pena de
extinção da demanda.
 
3.Recurso conhecido e parcialmente provido.
 
 
 

[http://pje.tjpa.jus.br/pje-2g/]
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A C Ó R D Ã O
 
Vistos, relatados e discutidos,
 
Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores membros componentes da Colenda 2ª
Turma de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará, por unanimidade de
votos, em conhecer e dar parcial provimento ao Recurso, nos termos do voto relatado pelo Exmo.
Desembargador Relator Amilcar Guimarães.
 
Sessão Ordinária – Plenário Virtual - Plataforma PJe e Sistema Libra com início às 14:00 h do dia
___ de _____ de 2023, presidida pela Exmo. Des. Ricardo Ferreira Nunes, em presença do
Exmo. Representante da Douta Procuradoria de Justiça.
 

 
 

 
 

RELATÓRIO
 

 
 

RELATÓRIO
 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por CAIOLANNE STERFFANY NUNES DE

SOUZA, objetivando a reforma da decisão Interlocutória proferida pelo Juízo da 15ª Vara Cível e

Empresarial de Belém que, nos autos da AÇÃO DE BUSCA E APREENSAO (proc. n. 0847452-

73.2023.8.14.0301), deferiu pedido liminar de busca e apreensão do bem móvel objeto do

contrato, tendo como ora agravado ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA

LTDA.
 

Em breve histórico, nas razões recursais de ID n° 15206686, o Agravante aduz acerca da

necessidade do depósito da Cédula de Crédito Bancário, uma vez que se trata de requisito

imprescindível para comprovar que o Agravado é efetivamente credor e que o crédito em questão

não estará em negociação/circulação no mercado.
 

Assim, requer a concessão do efeito suspensivo ao recurso e no mérito, a reforma da

decisão agravada, afirmando a presença dos requisitos legais para tanto, pugnando ainda pela

concessão dos benefícios da gratuidade de justiça.
 

Distribuído o feito nesta Instância Revisora coube-me a relatoria, consoante registro no

sistema.
 

O pedido de efeito suspensivo foi deferido, em parte, a fim de que a instituição financeira

deposite em secretaria a via original da cédula (ID 15274844).
 

O banco apresentou contrarrazões (ID 15596576), pugnando pelo desprovimento do

recurso.
 
É o breve relatório com apresentação em pauta de julgamento, para a Sessão Ordinária –
Plenário Virtual - Plataforma PJe com início às 14:00 h, do dia ___ de _____ de 2023.
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VOTO
 
 
 

V O T O
 

O presente recurso é cabível, visto que foi apresentado tempestivamente, por quem detém

interesse recursal e legitimidade, tendo sido firmado por advogado legalmente habilitado nos

autos.
 
Tendo sido preenchidos os pressupostos recursais intrínsecos e extrínsecos, conheço do
presente recurso.
 
Conforme se verifica da análise dos autos de origem nº. 0847452-73.2023.8.14.0301, o negócio
foi celebrado entre as partes via Cédula de Crédito Bancário ID n° 93409155
 

Inicialmente, cumpre esclarecer que é inequívoca a necessidade de juntada na exordial da

cédula de crédito original, conforme precedentes do STJ:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E

APREENSÃO. INADIMPLEMENTO DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO

GARANTIDO POR ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CÉDULA DE CRÉDITO

BANCÁRIO. DETERMINADA A EMENDA À INICIAL PARA A JUNTADA

DO ORIGINAL DO TÍTULO. INÉRCIA. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO

INICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 

1. Ação de busca e apreensão, tendo em vista o inadimplemento de

contrato de financiamento para aquisição de veículo com garantia de

alienação fiduciária. 2. Ação ajuizada em 19/01/2016. Recurso especial

concluso ao gabinete em 29/06/2021. Julgamento: CPC/2015. 3. O

propósito recursal é definir a necessidade de juntada do original do título

de crédito a fim de aparelhar ação de busca e apreensão, ajuizada em

virtude do inadimplemento de contrato de financiamento garantido por

alienação fiduciária. 4. A juntada da via original do título executivo

extrajudicial é, em princípio, requisito essencial à formação válida do

processo de execução, visando a assegurar a autenticidade da cártula

apresentada e a afastar a hipótese de ter o título circulado, sendo, em

regra, nula a execução fundada em cópias dos títulos. 5. A execução pode,

excepcionalmente, ser instruída por cópia reprográfica do título

extrajudicial em que fundamentada, prescindindo da apresentação do

documento original, principalmente quando não há dúvida quanto à

existência do título e do débito e quando comprovado que o mesmo não

circulou. 6. O documento representativo do crédito líquido, certo e exigível

é requisito indispensável não só para a execução propriamente dita, mas,

também, para demandas nas quais a pretensão esteja amparada no
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referido instrumento representativo do crédito, mormente para a ação de

busca e apreensão que, conforme regramento legal, pode ser convertida

em ação de execução. 7. Por ser a cédula de crédito bancário dotada

do atributo da circularidade, mediante endosso, conforme previsão do

art. 29, § 1º, da Lei 10.931/04, a apresentação do documento original

faz-se necessária ao aparelhamento da ação de busca e apreensão, se

não comprovado pelas instâncias ordinárias que o título não circulou.

 8. A parte recorrida, ademais, instada a promover a juntada do

original do título, permaneceu-se inerte à determinação judicial, não

apresentando justificava hábil a amparar a sua atitude de não

apresentar a cédula de crédito bancário, motivo pelo qual mostra-se

inviável afastar o indeferimento da petição inicial, com a consequente

extinção do processo, sem resolução do mérito. 9. Ressalva-se que o

referido entendimento é aplicável às hipóteses de emissão das CCBs em

data anterior à vigência da Lei 13.986/20, tendo em vista que a referida

legislação modificou substancialmente a forma de emissão destas cédulas,

passando a admitir que a mesma se dê de forma cartular ou escritural

(eletrônica). A partir de sua vigência, a apresentação da CCB original faz-

se necessária ao aparelhamento da execução somente se o título

exequendo for apresentado no formato cartular. 10. Recurso especial

conhecido e provido. (STJ - REsp: 1946423 MA 2021/0201160-3, Relator:

Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 09/11/2021, T3 -

TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 12/11/2021).
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE BUSCA E

APREENSÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL

PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE

AUTORA. 1. Segundo o entendimento jurisprudencial adotado por este

Superior Tribunal de Justiça, a cédula de crédito bancário é título de

crédito com força executiva, possuindo as características gerais

atinentes à literalidade, cartularidade, autonomia, abstração,

independência e circulação, este último atributo expressamente

consignado no art. 29, § 1º, da Lei nº 10.931/2004. 1.1 A juntada do

original do documento representativo de crédito líquido, certo e

exigível, consubstanciado em título de crédito com força executiva, é a

regra, sendo requisito indispensável não só para a execução

propriamente dita, mas, também, para todas as demandas nas quais a

pretensão esteja amparada na referida cártula. 1.2 A dispensa da juntada

do original do título somente ocorre quando há motivo plausível e justificado

para tal, como exemplo, quando estiver instruindo outra demanda ou

inquérito, envolver quantias vultosas, não possuir a serventia judicial local

apropriado para a sua guarda, casos em que essa Corte Superior tem

abrandado a regra geral, admitindo demanda fundada em fotocópias.
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Incidência da Súmula 83/STJ. 2. Agravo interno desprovido.
 

(STJ - AgInt no REsp: 1939207 SC 2021/0153457-0, Data de Julgamento:

20/06/2022, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 24/06/2022)
 

Logo, necessário que seja confirmado o efeito suspensivo anteriormente dado para que o

banco-agravado juntasse aos autos a cédula de crédito bancária objeto da lide, o que, em

consulta ao sistema PJE do 1º grau, verifico que já fora cumprido pela instituição agravada.
 

Dessa forma, verificando-se que a ausência de apresentação de original da cédula de

crédito bancário é mera irregularidade, mas que precisa ser sanada, faz-se imperiosa sua

apresentação para que o processo possa retomar a sua tramitação normal, sem, contudo, que

isso implique na devolução do veículo à parte agravante, uma vez que pelo que se infere dos

autos de origem, a busca e apreensão já fora inclusive cumprida.
 

Ante o exposto, CONHEÇO do Recurso de Agravo de Instrumento e DOU PARCIAL

PROVIMENTO, apenas para determinar que o banco agravado proceda com a juntada em

secretaria da cártula de crédito objeto da lide, nos termos da fundamentação.
 

Advirto as partes, com base no art. 6º do CPC, que a matéria foi analisada com base nas

alegações pertinentes à análise do caso, pois o juiz não está obrigado a responder todas as

alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão,

nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco responder um a um

todos os seus argumentos, motivo pelo qual, eventuais embargos de declaração poderão ser

considerados protelatórios, sujeitando-se as partes à eventual condenação ao pagamento da

multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC. 
 

É como voto.
 

AMILCAR ROBERTO BEZERRA GUIMARÃES
 
Desembargador Relator
 

 
 
 
 

Belém, 19/12/2023
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RELATÓRIO
 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por CAIOLANNE STERFFANY NUNES DE

SOUZA, objetivando a reforma da decisão Interlocutória proferida pelo Juízo da 15ª Vara Cível e

Empresarial de Belém que, nos autos da AÇÃO DE BUSCA E APREENSAO (proc. n. 0847452-

73.2023.8.14.0301), deferiu pedido liminar de busca e apreensão do bem móvel objeto do

contrato, tendo como ora agravado ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA

LTDA.
 

Em breve histórico, nas razões recursais de ID n° 15206686, o Agravante aduz acerca da

necessidade do depósito da Cédula de Crédito Bancário, uma vez que se trata de requisito

imprescindível para comprovar que o Agravado é efetivamente credor e que o crédito em questão

não estará em negociação/circulação no mercado.
 

Assim, requer a concessão do efeito suspensivo ao recurso e no mérito, a reforma da

decisão agravada, afirmando a presença dos requisitos legais para tanto, pugnando ainda pela

concessão dos benefícios da gratuidade de justiça.
 

Distribuído o feito nesta Instância Revisora coube-me a relatoria, consoante registro no

sistema.
 

O pedido de efeito suspensivo foi deferido, em parte, a fim de que a instituição financeira

deposite em secretaria a via original da cédula (ID 15274844).
 

O banco apresentou contrarrazões (ID 15596576), pugnando pelo desprovimento do

recurso.
 
É o breve relatório com apresentação em pauta de julgamento, para a Sessão Ordinária –
Plenário Virtual - Plataforma PJe com início às 14:00 h, do dia ___ de _____ de 2023.
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V O T O
 

O presente recurso é cabível, visto que foi apresentado tempestivamente, por quem detém

interesse recursal e legitimidade, tendo sido firmado por advogado legalmente habilitado nos

autos.
 
Tendo sido preenchidos os pressupostos recursais intrínsecos e extrínsecos, conheço do
presente recurso.
 
Conforme se verifica da análise dos autos de origem nº. 0847452-73.2023.8.14.0301, o negócio
foi celebrado entre as partes via Cédula de Crédito Bancário ID n° 93409155
 

Inicialmente, cumpre esclarecer que é inequívoca a necessidade de juntada na exordial da

cédula de crédito original, conforme precedentes do STJ:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E

APREENSÃO. INADIMPLEMENTO DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO

GARANTIDO POR ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CÉDULA DE CRÉDITO

BANCÁRIO. DETERMINADA A EMENDA À INICIAL PARA A JUNTADA

DO ORIGINAL DO TÍTULO. INÉRCIA. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO

INICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 

1. Ação de busca e apreensão, tendo em vista o inadimplemento de

contrato de financiamento para aquisição de veículo com garantia de

alienação fiduciária. 2. Ação ajuizada em 19/01/2016. Recurso especial

concluso ao gabinete em 29/06/2021. Julgamento: CPC/2015. 3. O

propósito recursal é definir a necessidade de juntada do original do título

de crédito a fim de aparelhar ação de busca e apreensão, ajuizada em

virtude do inadimplemento de contrato de financiamento garantido por

alienação fiduciária. 4. A juntada da via original do título executivo

extrajudicial é, em princípio, requisito essencial à formação válida do

processo de execução, visando a assegurar a autenticidade da cártula

apresentada e a afastar a hipótese de ter o título circulado, sendo, em

regra, nula a execução fundada em cópias dos títulos. 5. A execução pode,

excepcionalmente, ser instruída por cópia reprográfica do título

extrajudicial em que fundamentada, prescindindo da apresentação do

documento original, principalmente quando não há dúvida quanto à

existência do título e do débito e quando comprovado que o mesmo não

circulou. 6. O documento representativo do crédito líquido, certo e exigível

é requisito indispensável não só para a execução propriamente dita, mas,

também, para demandas nas quais a pretensão esteja amparada no

referido instrumento representativo do crédito, mormente para a ação de

busca e apreensão que, conforme regramento legal, pode ser convertida

em ação de execução. 7. Por ser a cédula de crédito bancário dotada

do atributo da circularidade, mediante endosso, conforme previsão do

art. 29, § 1º, da Lei 10.931/04, a apresentação do documento original
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faz-se necessária ao aparelhamento da ação de busca e apreensão, se

não comprovado pelas instâncias ordinárias que o título não circulou.

 8. A parte recorrida, ademais, instada a promover a juntada do

original do título, permaneceu-se inerte à determinação judicial, não

apresentando justificava hábil a amparar a sua atitude de não

apresentar a cédula de crédito bancário, motivo pelo qual mostra-se

inviável afastar o indeferimento da petição inicial, com a consequente

extinção do processo, sem resolução do mérito. 9. Ressalva-se que o

referido entendimento é aplicável às hipóteses de emissão das CCBs em

data anterior à vigência da Lei 13.986/20, tendo em vista que a referida

legislação modificou substancialmente a forma de emissão destas cédulas,

passando a admitir que a mesma se dê de forma cartular ou escritural

(eletrônica). A partir de sua vigência, a apresentação da CCB original faz-

se necessária ao aparelhamento da execução somente se o título

exequendo for apresentado no formato cartular. 10. Recurso especial

conhecido e provido. (STJ - REsp: 1946423 MA 2021/0201160-3, Relator:

Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 09/11/2021, T3 -

TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 12/11/2021).
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE BUSCA E

APREENSÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL

PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE

AUTORA. 1. Segundo o entendimento jurisprudencial adotado por este

Superior Tribunal de Justiça, a cédula de crédito bancário é título de

crédito com força executiva, possuindo as características gerais

atinentes à literalidade, cartularidade, autonomia, abstração,

independência e circulação, este último atributo expressamente

consignado no art. 29, § 1º, da Lei nº 10.931/2004. 1.1 A juntada do

original do documento representativo de crédito líquido, certo e

exigível, consubstanciado em título de crédito com força executiva, é a

regra, sendo requisito indispensável não só para a execução

propriamente dita, mas, também, para todas as demandas nas quais a

pretensão esteja amparada na referida cártula. 1.2 A dispensa da juntada

do original do título somente ocorre quando há motivo plausível e justificado

para tal, como exemplo, quando estiver instruindo outra demanda ou

inquérito, envolver quantias vultosas, não possuir a serventia judicial local

apropriado para a sua guarda, casos em que essa Corte Superior tem

abrandado a regra geral, admitindo demanda fundada em fotocópias.

Incidência da Súmula 83/STJ. 2. Agravo interno desprovido.
 

(STJ - AgInt no REsp: 1939207 SC 2021/0153457-0, Data de Julgamento:

20/06/2022, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 24/06/2022)
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Logo, necessário que seja confirmado o efeito suspensivo anteriormente dado para que o

banco-agravado juntasse aos autos a cédula de crédito bancária objeto da lide, o que, em

consulta ao sistema PJE do 1º grau, verifico que já fora cumprido pela instituição agravada.
 

Dessa forma, verificando-se que a ausência de apresentação de original da cédula de

crédito bancário é mera irregularidade, mas que precisa ser sanada, faz-se imperiosa sua

apresentação para que o processo possa retomar a sua tramitação normal, sem, contudo, que

isso implique na devolução do veículo à parte agravante, uma vez que pelo que se infere dos

autos de origem, a busca e apreensão já fora inclusive cumprida.
 

Ante o exposto, CONHEÇO do Recurso de Agravo de Instrumento e DOU PARCIAL

PROVIMENTO, apenas para determinar que o banco agravado proceda com a juntada em

secretaria da cártula de crédito objeto da lide, nos termos da fundamentação.
 

Advirto as partes, com base no art. 6º do CPC, que a matéria foi analisada com base nas

alegações pertinentes à análise do caso, pois o juiz não está obrigado a responder todas as

alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão,

nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco responder um a um

todos os seus argumentos, motivo pelo qual, eventuais embargos de declaração poderão ser

considerados protelatórios, sujeitando-se as partes à eventual condenação ao pagamento da

multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC. 
 

É como voto.
 

AMILCAR ROBERTO BEZERRA GUIMARÃES
 
Desembargador Relator
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2ª Turma de Direito Privado
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)  0811595-93.2023.8.14.0000
 
AGRAVANTE: CAIOLANNE STERFFANY NUNES DE SOUZA
 
Advogado do(a) AGRAVANTE: GABRIEL MOTA DE CARVALHO - PA23473-A
 
AGRAVADO: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
 

RELATOR: DESEMBARGADOR AMILCAR ROBERTO BEZERRA GUIMARAES
 
 
 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO. NECESSIDADE DE DEPÓSITO EM SECRETARIA. INCIDÊNCIA DO
PRINCÍPIO DA CARTULARIDADE. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
 
1. Nos termos da jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, bem como deste E.
Tribunal, mostra-se indispensável ao credor a apresentação de original da Cédula de Crédito
Bancário em razão do princípio da cartularidade do referido título de crédito.
 
2. Verificando-se a ausência de apresentação da via original da cédula de crédito bancário,
torna-se necessária a determinação de apresentação dos títulos em secretaria, sob pena de
extinção da demanda.
 
3.Recurso conhecido e parcialmente provido.
 
 
 
A C Ó R D Ã O
 
Vistos, relatados e discutidos,
 
Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores membros componentes da Colenda 2ª
Turma de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará, por unanimidade de
votos, em conhecer e dar parcial provimento ao Recurso, nos termos do voto relatado pelo Exmo.
Desembargador Relator Amilcar Guimarães.
 
Sessão Ordinária – Plenário Virtual - Plataforma PJe e Sistema Libra com início às 14:00 h do dia
___ de _____ de 2023, presidida pela Exmo. Des. Ricardo Ferreira Nunes, em presença do
Exmo. Representante da Douta Procuradoria de Justiça.
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